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"Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

implantação de Sistemas de 

Monitorannento e Gestão nos veículos 

utilizados nos serviços de zeladoria 

urbana e dá outras providências." 

APROVADO EM 1 4  DISCUSSÃO 
VOLTA À 2 ,  DISCUSSÃO 

I de São Paulo DECRET A: 

Art. 1°' ica obrigad a implantação de Sistemas de 

veículos utili .. 	nos serviços de zeladoria urbana ri? municipio se ao 	u o. 

§ 1° Os Sistemas deverão oferecer ferramentas de gesta' utilizar coor nadas 

geográficas de posicionamento, obtidas por meio do Global Posi • ing System 

(GPS) - Sistema de Posicionamento Global. 

§ 2° O Sistema de monitoramento e gestão a que se refere o "caput" deste artigo 

deverá ser integrado com os sistemas existentes no município, quando houver 
, 

esta necessidade, ficando vedadas a divulgação e a coni-eaáliZáção dessas 

informações pelo prestador. 

" 

§ 3° Os equipamentos que forem fornecidos na construção da solução deverão 

obedecer a padrão a ser definido posteriormente pelo licitanier garahtihdo' .  o. USd - - 

de equipamentos de diversos fabricantes. 

§ 4° As características dos softwares de monitoramento e gestão e os 

equipamentos que compõe a solução de que trata esta lei serão definidas no edital 
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de licitação de locação de veículos e/ou serviços, respeitadas as demais 

legislações municipais. 

§ 50  Após a aquisição dos equipamentos e seus respectivos sistemas de 

gerenciamento e monitoramento será identificada a localidade para implantação 

do Centro de Gerenciamento e controle que analisará a performance dos serviços 

e criará os indicadores de desempenho para cada um dos serviços identificados 

no art. 3° desta lei. 

§ 6° O Poder Executivo poderá disponibilizar estes indicadores pela Internet que 

norteará a qualidade do serviço prestado a população. 

Art. 2° A implantação do sistema de rastreamento será acompanhada por órgão 

do Poder Executivo. 

Art. 3° São considerados serviços de zeladoria urbana, os serviços de: 

I - poda e remoção de alvores; 

II - corte de grama e de mato; 

III - manutenção de áreas ajardinadas; 

IV - limpeza de boca de lobo; 

V- varrições; 

VI - limpeza de galerias; 

VII - limpeza de córregos; 

VIII - limpeza de canais; 

IX - pintura anti-pichação; 

X - tapa buraco; 

XI - remoção de faixas; 
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XII - raspagem de guias; 

XIII - conservação de logradouros públicos; 

XIV - manutenção de galerias; 

XV - locação de caminhões basculante e qualquer outro serviço similar. 

XVI - poluição sonora e visual; 

XVII - mobiliário urbano; 

XVIII - promoção social; 

XIX- segurança; 

XX - ocupações irregulares; 

XXI - controle de pragas urbanas; 

XXII - manutenção de sinalização; 

XXIII - manutenção de iluminação; 

XXIV - controle do tráfego; 

XXV - fiscalização de comércio ambulante; 

XXVI - manutenção de banheiros públicos. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 
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JUSTIFICATIVA 

A Prefeitura da Cidade de São Paulo tem feito um grande esforço para 

melhorar a qualidade dos gastos públicos e aperfeiçoar as técnicas públicas de 

gestão. 

A implantação de monitora mento utilizando informações georreferenciadas 

permite um controle em tempo real, com exatidão, de onde está sendo prestado o 

serviço ao contribuinte, bem como, dota o gestor de ferramentas que permitem a 

avaliação da qualidade dos serviços prestados. 

Ao atrelar as atividades de serviço a um vetor georreferenciado o 

administrador passa a dispor de um conector que permite a análise destas 

informações em face de outras variáveis relevantes aos cidadãos. 

Como exemplo, criamos uma situação hipotética: se um determinado 

indicador de acidentes de automóveis aumenta excessivamente em um trecho 

específico de uma rua, o administrador ao analisar as reclamações 

georreferenciadas do tapa buraco percebe que exatamente naquele local existe 

um reparo a ser feito,. 

,0 cruzamento das informações georreferenciadas com as informações de 

alguns setores importantes de nossa cidade, como a coleta de lixo e transportes 

metropolitanos, podem auxiliar na redução de acidentes e, também, no controle 

das atividades contratadas pela administração municipal. Além de garantir por 

-----,meio de indicadores de desempenho a transparência pública nos serviços de 

zeladoria. 
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Essa medida representará um avanço importante para nosso município que 

pelo uso da tecnologia ganhará em eficiência e eficácia. Ademais permitirá a 

criação de indicadores de desempenho, necessários para a realização de 

planejamento e publicização dos serviços prestados a população. 

Estas informações serão utilizadas para a realização de planejamento tático 

e estratégico, que resultarão em ganho de rendimento, produtividade e economia. 

Expostas as razões de minha iniciativa submeto o assunto a essa Casa de 

Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação. 

FLORIANO PESARO 

Vereador - PSDB 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0063111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br  e no sue www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Decreto Municipal n° 48.224,de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paul 	de abril de 2011. 

Cai 	 Carvalho Giannini 
Procurador 	 Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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DECRETO N°48224 

Voltar 
	

Imprimir 

DECRETO N9  48.224, DE 23 DE MARÇO DE 2007 

Cria a Zeladoria Urbano-Ambiental no âmbito de cada Subprefeltura. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 

CONSIDERANDO ser imprescindível o aprimoramento da constatação de irregularidades nas vias, 
passeios, logradouros públicos e no uso e ocupação do solo; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos de todas as Subprefeituras, mediante a 
adoção de padrões de qualidade na fiscalização das posturas urbanísticas; 

CONSIDERANDO que se impõe agilizar a solução de problemas ocorrentes nas vias e logradouros públicos, 
integrando as atividades dos diversos agentes da Administração Pública; 

CONSIDERANDO ser de rigor, de igual modo, a proteção, preservação e recuperação das áreas verdes, de 
proteção ambiental e de proteção permanente, 

DECRETA: 

Art. 1 9. Fica criada, no âmbito de cada Subprefeitura, a Zeladoria Urbano-Ambiental, à qual incumbirá 
identificar irregularidades nas vias, passeios e logradouros públicos, bem como no uso e ocupação do solo, 
inclusive áreas verdes, de proteção permanente e ambiental, de acordo com o planejamento de atividades 
previamente elaborado pelas respectivas Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, 
observadas as diretrizes fixadas pelo Comitê de Coordenação Local. 

Art. 29 . O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, mediante portaria, 
relativamente à identificação das irregularidades referidas no artigo 1 9  deste decreto pelas Zeladorias 
Urbano-Ambientais: 

I - os critérios, situações, prioridades e demais condições a serem considerados no planejamento de 
atividades das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras; 

II - os procedimentos administrativos que devam ser observados quanto ao registro, controle e solução das 
irregularidades identificadas; 

III - outras medidas cuja adoção revele-se necessária para o pleno e uniforme desenvolvimento das 
atividades no âmbito das Zeladorias. 

Parágrafo único. Na portaria a que se refere o "caput" deste artigo, deverão ser considerados os planos e 
diretrizes estabelecidos no âmbito do Grupo Executivo dos Mananciais, integrado por Secretarias Estaduais 
e Municipais, conforme convênio em vigor. 

Art. 39 . A Zeladoria Urbano-Ambiental será integrada por servidores da respectiva Subprefeitura, aos quais 
caberá orientar e supervisionar estagiários selecionados de cursos superiores ou secundários compatíveis 
com as atividades, preferencialmente da região. 

Art. 49. Integrará também a Zeladoria Urbano-Ambiental um segmento composto por pessoas da 
comunidade ("rondas da sociedade"), moradores, lideranças e dirigentes de entidades que, cadastrados e 
orientados, poderão, a título de colaboração, fazer denúncias qualificadas ou constatar a veracidade de 
denúncias recebidas pela Subprefeitura da localidade. 

Art. 59. Deverão os Subprefeitos designar um responsável pelas atividades, seleção e orientação dos 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/integra.a... 2/5/2011 



Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de março de 2007. 

CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 2 

estagiários para o desenvolvimento dos trabalhos, bem assim pela articulação com a comunidade quanto à 
composição das "rondas da sociedade", no âmbito de cada Subprefeitura. 

Art. 62 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de março de 2007, 454 2  da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

Prefeitura da Cidade de São Pauto 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digdal1 São Paulo, 2 de Maio de 2011 h 1.2 Contatai Mapa do 3ite 1 
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PARECER NP 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI IT 0063/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Floriano Pesaro, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de implantação de Sistemas de Monitoramento e Gestão nos 
veículos utilizados nos serviços de zeladoria urbana na cidade de São Paulo. 

Segundo a propositura os sistemas de monitoramento deverão oferecer ferramentas 
de gestão e utilizar coordenadas geográficas de posicionamento obtidas por meio do 
Global Positioning System — GPS — Sistema de Posicionamento Global, devendo tal 
sistema de monitoramento e gestão ser integrado com os sistemas atualmente 
existentes no Município, quando houver esta necessidade, ficando vedadas a 
divulgação e a comercialização dessas informações pelo prestador. 

De acordo com a justificativa a implantação do referido monitoramento possibilitará o 
controle dos veículos utilizados nos serviços de zeladoria urbana em tempo real, com 
exatidão, por meio de coleta de informações georreferenciadas, de forma a permitir a 
avaliação da qualidade dos serviços prestados. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, cumpre observar que por força da Emenda Constitucional n 2  19/98 foi 
acrescido ao texto do art. 37, caput, da CF/88, o princípio da eficiência de sorte que, 
toda a atuação administrativa deve por ele ser pautada. 

Vale dizer que, não basta à Administração a simples atuação, tal atuação deverá se 
dar de forma que se prime pela eficiência, ou seja, de forma célere e com qualidade, 
neste sentido, Alexandre de Moraes — In, Reforma Administrativa: Emenda 

Constitucional n 9  19/98. 3. ed., São Paulo : Atlas, 1999, p. 30, leciona: 

"Assim, princípio da eficiência é o que impõe à administração pública direta 

e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do 
exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, 
participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, 

rimando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para melhor 

utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se 

desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social." 

No intuito de se adequar ao mandamento constitucional a própria Lei Orgânica em seu 
art. 81, caput, estabeleceu: 

"Art. 81 A administração pública direita e indireta obedecerá aos princípios e 

diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência 
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razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse 

público, descentralização, democratização, participação popular, 
transparência e valorização dos servidores públicos." (grifo nosso) 

Ademais, a proposta ao pretender implantar o referido sistema de nnonitoramento nos 
veículos utilizados nos serviços de zeladoria urbana só vem a contribuir com a busca 
pela excelência na qualidade dos serviços públicos prestados. 

Portanto, a iniciativa atende a interesse local do Município de São Paulo, encontrando 
amparo nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão definida segundo 
Dirley da Cunha Junior, "como não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato". (Curso de 
Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841) 

Em termos formais, a iniciativa para a propositura é regrada no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 2, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 63/11 

De autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, o Projeto de Lei n° 63/11, 
dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de Sistemas de Monitoramento e 
Gestão nos veículos utilizados nos serviços de zeladoria urbana e dá outras 
providências. 

Segundo a justificativa do projeto, a implantação de monitoramento utilizando 
informações georeferenciadas representará um avanço importante ao município, que, 
pelo uso da tecnologia, ganhará eficiência e eficácia, permitindo o controle em tempo 
real, com exatidão, do local onde está sendo prestado o serviço ao contribuinte, além 
de garantir, por meio de indicadores de desempenho, a transparência pública nos 
serviços de zeladoria. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 
manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer no 674/2011. 

A utilização de sistemas de localização através de GPS, incialmente surgiu 
como ferramenta auxiliar à navegação, contudo, o avanço tecnológico das últimas 
décadas permitiu o desenvolvimento de receptores portáteis, além do aperfeiçoamento 
do sistema de transmissão de dados, o que inseriu este equipamento de forma ampla 
em diversos segmentos. 

Os serviços de zeladoria urbana, por suas características, são constituídos por 
atividades pontuais e permanentes, na extensão de todo o território do município. 
Assim, a utilização de sistema de rastreamento via satélite, nos veículos utilizados 
para estes fins, introduz uma importante ferramenta de controle e planejamento nas 
Subprefeituras. 

Não obstante, a iniciativa em apreço vai além, ao prever a elaboração de 
indicadores de desempenho específicos para cada serviço de zeladoria. 

Diante do exposto, reconhecendo a importância das medidas propostas para o 
aprimoramento dos serviços públicos voltados à manutenção dos logradouros da 
cidade, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente à proposição. 

Sala da Comissão de Política Urban Metropolitana e Meio Ambiente, em .2. j/c) ,1 
• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

  

16 - PAR 
6- 01543/20 11  

PARECER I' 1 	 ..„, COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 063/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, 
"dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de Sistemas de Monitoramento e 
Gestão nos veículos utilizados nos serviços de zeladoria urbana e dá outras 
providências". 

Estabelece a iniciativa, dentre outras medidas, que os referidos sistemas 
deverão oferecer ferramentas de gestão e utilizar coordenadas geográficas de 
posicionamento, obtidas por meio do Global Positioning System (GPS) - Sistema de 
Posicionamento Global, o qual deverá ser integrado com os sistemas existentes no 
município, quando houver esta necessidade, vedando-se a divulgação e a 
comercialização dessas informações pelo prestador. 

Dispõe, também, que os equipamentos que forem fornecidos na 
construção da solução deverão obedecer a padrão a ser definido posteriormente pelo 
licitante, garantindo o uso de equipamentos de diversos fabricantes e que as 
características dos softwares de monitoramento e gestão e os equipamentos que 
compõe a solução de que trata esta lei serão definidas no edital de licitação de locação 
de veículos e/ou serviços, respeitadas as demais legislações municipais. 

Estabelece ainda, que após a aquisição dos equipamentos e seus 
respectivos sistemas de gerenciamento e monitoramento, será identificada a localidade 
para implantação do Centro de Gerenciamento e controle, o qual analisará a 
performance dos serviços e criará os respectivos indicadores de desempenho, 
podendo o Poder Executivo disponibiliza-los na Internet. 

Justifica o autor que o cruzamento das informações georreferenciadas 
com as informações de alguns setores importantes de nossa cidade, como a coleta de 
lixo e transporte metropolitanos, podem auxiliar na redução de acidentes e, também, no 
controle das atividades contratadas pela administração municipal além de garantir, por 
meio de indicadores de desempenho, a transparência pública dos serviços de 
zeladoria. Aduz, ainda, que a medida representará um avanço importante para nosso 
município que, pelo uso da tecnologia, ganhará em eficiência e em eficácia 
permitindo-se, ainda, a criação de indicadores de desempenho, necessários 
para a realização de planejamento e publicização dos serviços prestados à 
P0 pulação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade da proposta. 

17 - RELCOM 
17- 0159812011 
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A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

manifestou-se favoravelmente à proposição. 
A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, 

esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Meio Ambiente 

motivo pelo qual 

Sala da Comissão de Administração Pública, em  

- wi,f3t-Aw 
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JOSÉ ROLI 
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P.L. 63/2011 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 
16 - PAR 

16- 00001/2012 1%0 PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 63/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floríano Pesaro, visa 

obrigar a implantação de Sistemas de Monitoramento e Gestão de veículos utilizados 

nos serviços de zeladoria urbana no Município de São Paulo. Os sistemas deverão 

oferecer ferramentas de gestão e utilizar coordenadas geográficas de posicionamento, 

obtidos por meio do Global Positioning System (GPS) — Sistema de Posicionamento 

Global. 

Para a propositura, são considerados serviços de zeladoria: 

- poda e remoção de árvores; 

- corte de grama e de mato; 

- manutenção de áreas ajardinadas; 

- limpeza de boca de lobo; 

- varrições; 

- limpeza de galerias; 

- limpeza de córregos; 

- limpeza de canais; 

- pintura anti-pichação; 

- tapa buraco; 

- remoção de faixas; 

- raspagem de guias; 

- conservação de logradouros públicos; 

- manutenção de galerias; 

- locação de caminhões basculantes e qualquer outro serviço similar; 

- poluição sonora e visual; 

- mobiliário urbano; 

- promoção social; 

- segurança; 

- ocupações irregulares; 

- controle de pragas urbanas; 

- manutenção de sinalização; 

- manutenção de iluminação; 

- controle do tráfego; 17 - RELCOM 
17- 00001/2012  
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P.L. 63/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- fiscalização de comércio ambulante; 

- manutenção de banheiros públicos. 

O projeto determina a criação de indicadores de desempenho para cada um dos 

serviços identificados acima, podendo o Poder Executivo disponibilizar tais informações 

pela internet. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer .  

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O - 9(0 //11 ,1  

Ver. Milton Leite 	 Ver. Ricardo Teixeira 	Ver. 	ripoli 
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- "PL 63/2011, do Vereador FLORIANO PESA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 320-SE 
DATA: 20/06/2012 
EL: 30 DE 45 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Passemos-a tura 'def - téférítIo 
, 	ti °  

obrigatoriedade de implantação de Sistemas de Monitoramento e Gestão nos veículos 

utilizados nos serviços de zeladoria urbana e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO 

i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 

DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Tem a palavra o 

nobre Vereador Gilson Barreto. (Pausa) S.Exa. desiste. Tem a palavra a nobre Vereadora 

Sandra Tadeu. (Pausa). S.Exa. desiste. Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel. 

(Pausa) S.Exa. desiste. Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. 

A votos o PL 63/11. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 63/1 

Vereador Floriano Pesaro 

Dispõe 	sobre 	a'obrigatoriedade 	de 

implantação de Sistemas de Monitoramento e 

Gestão nos veículos utilizados nos serviços 

de zeladoria urbana, no âmbito da Secretaria 

Municipal de 

Subprefeituras. 

Coordenação das 

A Câmara Municipal de ão Paulo 

DECRETA: 

Art. 1°• Fica obrigada a implantação de Sistemas de Monitoramento e Ges o 

nos veículos utilizados nos serviços de zeladoria urbana do Município de ão 

Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 

§ 1°. Os sistemas deverão adotar ferramentas de gestão que utilizem 

coordenadas geográficas de posicionamento, obtidas por meio do Sistema de 

Posicionamento Global (GPS). 

§ 2°. Os sistemas de monitoramento e gestão a que se refere o "caput" deste 

artigo deverão ser integrados com os sistemas existentes no Município, quando 

houver essa necessidade, ficando vedadas a divulgação e a comercialização 

dessas informações pelo prestador de serviços. 

§ 3°. Os equipamentos deverão obedecer a padrão a ser definido pelos órgãos 

tádkk; 

des da Administração Pública, garantindo 

os de diversos fabricantes. 

7 O UT 2012 

SGP-4 
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§ 4°. As características dos softwares de monitoramento e gestã 

equipamentos necessários à implantação dos sistemas de que trata esta lei 

serão descritos no edital de licitação de locação de veículos e/ou serviços, 

respeitada a legislação municipal em vigor. 

Art. 2°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados de sua publicação. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01585/2012 

PARECER CONJUNTO N" 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 63/11. 

Trata-se de substitutivo n° 	apresentado em Plenário, ao projeto de lei n° 63/11, de 
autoria do Nobre Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
implantação de Sistemas de Monitoramento e Gestão nos veículos utilizados nos serviços 
de zeladoria urbana na cidade de São Paulo. 

Segundo a propositura os sistemas de monitoramento deverão oferecer ferramentas de 
gestão e utilizar coordenadas geográficas de posicionamento obtidas por meio do Global 
Positioning System — GPS — Sistema de Posicionamento Global, devendo tal sistema de 
monitoramento e gestão ser integrado com os sistemas atualmente existentes no Município, 
quando houver esta necessidade, ficando vedadas a divulgação e a comercialização dessas 
informações pelo prestador. 

O substitutivo apresentado aperfeiçoa a proposta original e exclui o § 5° do art. 1°. 

O substitutivo pode prosseguir em tramitação, eis que aperfeiçoa a redação do texto original 
e está respaldado na competência legislativa desta Casa, prevista nos artigos 30, I da 
Constituição Federal e nos artigos 13, I; 37, caput, e 81, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; e de 
Administração Pública entendem inegável o interesse público da proposta, razão pela qual 
se manifestam 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  
p10063-11 m conj subst 
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Folha n°  2tr"  do Processo 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 n° 	6.. 	de 44a\  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 63/2011, do Vereador FLORIANO PéáX07 {1ink4204 Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de implantação de Sistemas de Monitoramento e Gestão nos veículos 

utilizados nos serviços de zeladoria urbana e dá outras providências. FASE: 2a (ENCERRADA 

A DISCUSSÃO). APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DO AUTOR." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - O substitutivo já foi apresentado, lido - 

me informa a Secretaria - e instruído. 

Portanto, nós vamos colocar em votação o projeto nos termos do substitutivo do 

autor. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o 

substitutivo do autor ao PL 63/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 
a 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 

rir.n 

ssAo: 009-SE 
TA. 26/03/2013 

.: 66 DE 95 
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EduJqAkamine 
Técnio 	ministrativo 

F: 1.325 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O Substitutivo do autor, fls 19 e 20, ao presente Projeto 

de Lei foi aprovado em 2a discussão na 9a Sessão Extraordinária, no 

dia 26 de março do corrente. 

Encaminho os presentes autos p a elaboração dos 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 27 de março de 2013. 

Ofício SGP-23 no 0553/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 26 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 63/11, 
de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
implantação de Sistemas de Monitoramento e Gestão nos veículos utilizados 
nos serviços de zeladoria urbana, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

— 30SÉ A 4ICO 
Pres' 	e 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/chll 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 19/20 do processo 
(PROJETO DE LEI No 63/11) 

(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
implantação de Sistemas de 
Monitoramento e Gestão nos veículos 
utilizados nos serviços de zeladoria 
urbana, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Coordenação das 
Sub prefeituras. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica obrigada a implantação de Sistemas de 
Monitoramento e Gestão nos veículos utilizados nos serviços de zeladoria urbana 
do Município de São Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras. 

§ 1 0  Os sistemas deverão adotar ferramentas de gestão que 
utilizem coordenadas geográficas de posicionamento, obtidas por meio do 
Sistema de Posicionamento Global (GPS). 

§ 20  Os sistemas de monitoramento e gestão a que se refere o 
"caput" deste artigo deverão ser integrados com os sistemas existentes no 
Município, quando houver essa necessidade, ficando vedadas a divulgação e a 
comercialização dessas informações pelo prestador de serviços. 

§ 30  Os equipamentos deverão obedecer a padrão a ser definido 
pelos órgãos e entidades da Administração Pública, garantindo a possibilidade de 
uso de equipamentos de diversos fabricantes. 

§ 40  As características dos softwares de monitoramento e gestão 
e os equipamentos necessários à implantação dos sistemas de que trata esta lei 
serão descritos no edital de licitação de locação de veículos e/ou serviços, 
respeitada a legislação municipal em vigor. 

Art. 2 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 dçD de 2013. 

---
3-- SE 

• 
< 0 	ÉRICO 

Pres'. -nte 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
São Paulo, 05 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 553, de 27/03/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 63/11, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

   

de 20 	 

   

Papel para informação, rubricado como 

	  (a)
0...AUDIr itIQUE 1 . LINI1Ant:.! 

utente Pariatnentar 

CC.,RiXtra 101.092 

Conforme publicação ocorrida no DOO de 24/04/2013, pág. 01, COI. l a , foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.718, DE 23 DE ABRIL DE 2013. 

À SGP-33 - Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 24/04/2013. 

JOSÉ Ult ST NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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